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A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO MANEJADO EM FACE DE
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
SEGUIMENTO  AO  APELO.  IRRESIGNAÇÃO.
RETRATAÇÃO  REQUERIDA  PELO
RECORRENTE.  IMPOSSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA  DE  ARGUMENTO CAPAZ DE
MODIFICAR  O  ENTENDIMENTO  ADOTADO
PELA  RELATORIA.  PRECEDENTES.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM  OBJURGADO.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

1.  Os  argumentos  trazidos  pelo  agravante  no
presente  recurso,  em  nada  modificam  os
fundamentos da decisão atacada, porquanto não
apresentam  nenhuma  situação  ou  fato  novo
capaz  de  alterar  o  decidido,  motivo  pelo  qual
mantém-se  a  decisão  monocrática  por  seus
próprios e jurídicos fundamentos.

2. Não tendo vindo aos autos nenhum elemento
novo  capaz  de  alterar  o  convencimento  já
manifestado quando da decisão recorrida, é de
ser  conservado  na  íntegra  o  entendimento
monocrático  que  NEGOU  SEGUIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os  integrantes  da Terceira  Câmara Cível,  à
unanimidade  de  votos,  em  negar  provimento  ao  agravo  interno,  nos
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 219.

I - R E L A T Ó R I O

Cuida-se de Agravo Interno manejado pela Telemar Norte
Leste  S/A, em  face  da  decisão  monocrática  de  fls.  254v257v,  que
NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO,  diante  da sua
manifesta improcedência.

Em suas razões,  sustenta  o agravante, em sintese,  que
que  não  fora  identificada  qualquer  irregularidade  nas  cobranças
efetuadas,  estando às faturas de acordo com o plano contratado pelo
autor.

Disse  em  sua  irresignação,  que  os  serviços  foram
solicitados e usufruídos pela parte autora, não havendo, portanto que se
falar em cobrança por serviços não prestados, dizendo que fora a própria
agravada que solicitou a migração do sistema residencial  para  o  não
residencial.

Destacou, ainda, que a parte autora não acostou aos autos
todos os comprovantes dos tais pagamentos indevidos, pelo que não há
como aplicar a instituição da repetição de indébito. Citou jurisprudência
dos Tribunais Pátrios.

Ao  final,  ponderou seja  exercido  o  juízo  de  retratação
positivo  para,  reconsiderando  a  decisão  recorrida, conferir  regular
seguimento à Apelação, conhecendo-a e dando-lhe regular seguimento,
requerendo  ainda,  caso  assim  não  seja esse  o  entendimento  da
Relatoria,  seja o presente recurso submetido à apreciação do Egrégio
Colegiado.

Intimada a parte adversa para apresentar contrarrazões ao
agravo, não se manifestou nos autos.

Processo que dispensa a intervenção Ministerial, por força
da recomendação nº 16, de 28 de abril de 2010, do CNMP, bem como o
art. 178, do novo CPC.

É, em síntese, o relatório.

II – V O T O

A questão dispensa maiores comentários, não sendo caso
de retratação, tampouco de provimento do agravo interno.
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Os  argumentos  trazidos  pelo  agravante,  no  presente
recurso,  em  nada  modificam  os  fundamentos  da  decisão  atacada,
porquanto  não apresentam nenhuma situação ou  fato  novo capaz  de
alterar o decidido,

O presente  recurso  não merece provimento,  justamente
porque  a  fundamentação  da  decisão  monocrática  é  bastante,  por  si
mesma, para rebater, também, as razões deste Agravo. Limitar-me-ei a
enumerar os mesmos fundamentos da decisão recorrida,  a qual  peço
vênia para transcrever -  in verbis:

FUNDAMENTAÇÃO

Alega  a  demandada,  ora  recorrente,  que
houve  desacerto  na  decisão  recorrida,  ao  passo  que  a
alteração  no  plano  telefônico  de  “uso  residencial”  para
“comercial”  se  deu  a  pedido  da  parte  autora  e,  portanto,
improcede sua alegação de desconhecimento da migração. De
modo que, agiu no exercício regular de direito.

Sem razão a recorrente. 

Há  de  ser  destacado,  sem  prejuízo  da
aplicação  da  regra  constante  no  artigo  333,  do  Código  de
Processo  Civil (distribuição  estática  ou  apriorística),  que  a
teoria  processual  moderna  adota  a  denominada  distribuição
dinâmica do ônus da prova, com o intuito de ver materializado
o direito fundamental à tutela efetiva, devido processo legal e a
isonomia substancial, através da qual cabe ao magistrado, no
caso concreto, a atribuição deste encargo à parte que possui
melhor condição de suportá-lo, sempre em busca da verdade
aproximativa  –  dever  de  todos  os  personagens  da  relação
processual instaurada, consoantes exposições dos artigos 14 e
339, do Código de Processo Civil.

Relevante,  in casu, que a empresa de
telefonia  não  trouxe  elementos  mínimos  de  provas
para  demonstrar  a  legalidade  da  cobrança,  na
medida  em  que  alega  que  a  migração  de  planos
telefônico  de  “uso  residencial”  para  “comercial”  se
deu  a  pedido  da  parte  autora,  todavia,  nada  disso
ficou minimamente demonstrado no processo,  ônus
que era seu e do qual não se desincumbiu no feito
(art. 333, II, do CPC). 

A propósito:

ADMINISTRATIVO.  FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.
AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO.
COBRANÇA  INDEVIDA.  AUSÊNCIA DE PROVA
DA REGULARIDADE DO DÉBITO. REVISÃO DO
ENTENDIMENTO.  PRETENSÃO  DE  REEXAME
DE PROVAS.SÚMULA 7/STJ. 1. Não cabe falar em
ofensa aos arts. 156, 458, incisos II e III, e art. 535
do Código de Processo Civil quando o Tribunal de
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origem  pronuncia-se  de  forma  clara  e  suficiente
sobre  a  questão  coloca  danos  autos.  2.
Insuscetível de revisão o entendimento da Corte
de origem, com base nas provas dos autos, de
que o débito é inexigível, porquanto a agravante
não  apresentou  prova  a  demonstrar  a
regularidade da medição apurada.  Aplicação, no
caso,  da  Súmula  7/STJ.  Agravo  regimental
improvido.  (AgRg  no  AREsp  70532  RJ
2011/0253512-9,  Relator  Ministro  HUMBERTO
MARTINS, DJe 09/02/2012).

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 698.572 -
RS  (2015/0071770-9  […]  PROCESSUAL  CIVIL.
TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA. REPETIÇÃO
DE  INDÉBITO.  ART.  42 DO  CDC.  DIREITO
PRIVADO.  COMPETÊNCIA  DA  SEGUNDA
SEÇÃO.  REDISTRIBUIÇÃO.  DECISÃO  Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado por IRIA MARIA
BACKES  PERINI  contra  decisão  que  obstou  a
subida  de  recurso  especial  interposto,  com
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de
Justiça  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  cuja
ementa guarda os seguintes termos (fl. 266, e-STJ):
"APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO. AÇÃO ORDINÁRIA. COBRANÇA
INDEVIDA. DANOS MORAIS. Cobrança indevida.
Caracterização, pois não demonstrada a efetiva
contratação  dos  serviços  cobrados.  […]
Publique-se.  Intimem-se.  Brasília  (DF),  28  de
maio de 2015. MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator.

De mais  disso,  não  há  que  ser  levado  em
consideração  as  “telas  comprobatórias”  colacionadas  pela
recorrente,  pois  são  provas  unilaterais  e  retiradas  de  seu
sistema interno, o qual pode ser alterado unilateralmente.

Nesse  cenário,  bastaria  que  a  recorrente
colacionasse aos autos gravação telefônica do suposto pedido
de migração de plano telefônico formulado pela recorrida, vez
que é cediço que as solicitações deste tipo de serviço é feito
via telefone, onde o atendente informa ao cliente que a ligação
“está sendo gravada”. 

DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO.

Defende  a  recorrente  que  a  repetição  do
indébito  se mostra  indevida,  vez que a  parte  autora  não se
desincumbiu  de  comprovar  o  pagamento  das  faturas  tidas
como abusivas.

Contudo,  constam  dos  autos  comprovantes
da  cobrança  e  respectivos  pagamentos  das  faturas
questionadas (fls. 11/71), o que afasta a alegada inexistência
de pagamento.

Nesse sentido:
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 652.195 -
RS  (2015/0023520-0)  [...]:  "APELAÇÕES  CÍVEIS.
DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXIGIBILIDADE  DE
COBRANÇA, REPETIÇÃO INDÉBITO, CUMULADA
COM  DANOS  MORAIS.  COBRANÇA  INDEVIDA
DE  VALORES  NA  CONTA  TELEFÔNICA  DO
CONSUMIDOR.  PRESCRIÇÃO. Aplicável  ao caso
o prazo prescricional trienal previsto no art.  206,  §
3º,  IV,  do  CC, uma vez que a demanda trata da
restituição  dos  valores  cobrados  indevidamente.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. Verificada a falha na
prestação  dos  serviços,  consistente  na
cobrança indevida de serviços não contratados,
mostra-se  adequada  a  condenação  da  ré  à
repetição em dobro da quantia paga, na forma
do art. 42, parágrafo único, do CDC. [...] (AREsp
652195  RS  2015/0023520-0,  Relator  Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJ 01/07/2015).

RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.526.900  -  RS
(2015⁄0082105-6) [...] APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO
PRIVADO  NÃO  ESPECIFICADO.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXIGIBILIDADE  DE
COBRANÇA  C⁄C  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO,
DANO  MORAL  E  RESPONSABILIDADE  CIVIL
DISSUASÓRIA.  TELEFONIA.  COBRANÇA
INDEVIDA DE SERVIÇOS NÃO CONTRATADOS
PELO  CONSUMIDOR.  PRESCRIÇÃO.  Em  se
tratando de pedido de restituição de valores pagos
por serviços não contrariados, o prazo prescricional
incidente é o trienal, previsto para as hipóteses de
ressarcimento  por  enriquecimento  sem  causa.
Inteligência  do art.  206,  §  3º,  IV do Código  Civil.
Precedentes.  ILEGALIDADE  DAS  COBRANÇAS.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. Evidenciado que a ré
realizou  cobranças  de  valores  relativos  a
serviços  jamais  contratados  pelo  consumidor,
deve  restituir  os  valores  adimplidos
indevidamente,  de forma dobrada,  nos  termos
do art. 42, parágrafo único, do CDC. [...]  Ante o
exposto,  com fulcro no art.  557,  § 1º-A,  do CPC,
conheço, em parte, do recurso especial para, nessa
extensão,  dar-lhe  provimento  a  fim  de  aplicar  a
prescrição decenal  ao pleito  de ressarcimento de
valores  indevidamente  cobrados.  Publique-se.
Intimem-se.  Brasília  (DF),  29  de  maio  de  2015.
MINISTRO OG FERNANDES Relator.     

DA VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL.

Diz  a  recorrente  que  o  valor  da  verba
honorária sucumbencial fixado pelo juízo de primeiro grau em
R$  2.000,00  (Dois  mil  reais)  não  guardou  a  devida
razoabilidade  e  proporcionalidade,  devendo,  pois,  ser
minorada.
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Contudo,  vejo  que  a  presente  demanda,
conquanto seja singela, tramita desde janeiro do ano de 2009
(fl. 02). De modo que, reduzir o valor fixado pelo juízo a quo,
não remuneraria adequadamente o advogado.

Em casos como o presente, a verba honorária
deve ser fixada de forma equitativa pelo juiz, nos termos do §
4º do artigo  20 do  Código de Processo Civil,  ainda que isso
implique arbitrar honorários em valor superior aos percentuais
previstos no § 3º do dispositivo legal citado.

Nesse sentido, é a pacífica jurisprudência do
STJ. Senão vejamos:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  ACLARATÓRIOS
RECEBIDOS  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.
PROCESSO  CIVIL.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,
OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO
DE  MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO. 1. À míngua do preenchimento dos
pressupostos  autorizadores  da  oposição  de
embargos  de  declaração  e  diante  da  evidente
intenção  da  recorrente  de  rediscutir  o  mérito  da
decisão,  recebo  os  presentes  embargos  de
declaração  como  agravo  regimental.  2.  A
jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de
que "o magistrado, no momento da fixação da
verba honorária, nas causas de pequeno valor,
nas de valor inestimável, naquelas em que não
houver  condenação  ou for  vencida  a  Fazenda
Pública e nas execuções embargadas ou não,
com base no art. 20, § 4º, do CPC, pode eleger
como base de cálculo tanto o valor  da causa,
como  arbitrar  valor  fixo,  levando  em
consideração  o  caso  concreto  à  luz  dos
preceitos constantes das alíneas a, b e c do § 3º
do  referido  preceito  legal".  3.  Na  hipótese,
considerando o trabalho realizado pelos advogados
da executada e a singeleza da demanda, mostra-se
razoável a fixação dos honorários advocatícios no
valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).
4. Embargos de declaração recebidos como agravo
regimental ao qual se nega provimento. (STJ - EDcl
nos EDcl no AREsp:  555645 RJ 2014/0185496-4,
Relator:  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
Data de Julgamento: 18/06/2015,  T3 - TERCEIRA
TURMA, Data de Publicação: DJe 26/06/2015).

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO
REGIMENTAL.  JUIZ CLASSISTA.  EMBARGOS À
EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA  CONTRA  A
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FAZENDA  PÚBLICA.  REAJUSTE  DE  11,98%.
LIMITAÇÃO  TEMPORAL.  LEI  9.421/1996.
PRETENSÃO  DE  MAJORAÇÃO  DA  VERBA
HONORÁRIA.  ALEGAÇÃO  DE  VERBA
HONORÁRIA  IRRISÓRIA.  INOCORRÊNCIA.
AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO  PROVIDO.  1.
Conforme  a  jurisprudência  desta  Corte,  o
magistrado,  no  momento  da  fixação  da  verba
honorária, nas causas de pequeno valor, nas de
valor inestimável, naquelas em que não houver
condenação ou for vencida a Fazenda Pública e
nas execuções embargadas ou não, com base
no art. 20, § 4º, do Código Processo Civil, pode
eleger  como base de cálculo tanto o valor  da
causa,  como  arbitrar  valor  fixo,  levando  em
consideração  o  caso  concreto  à  luz  dos
preceitos constantes das alíneas a, b e c do § 3º
do  referido  preceito  legal.  2.  Embargos  de
declaração conhecidos como agravo regimental, ao
qual  se  nega  provimento.  (STJ  -  EDcl  no  REsp:
1493458  RS  2014/0278635-4,  Relator:  Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  Data  de
Julgamento: 03/03/2015,  T2 - SEGUNDA TURMA,
Data de Publicação: DJe 10/03/2015).

Assim,  em  consideração  ao  trabalho
desenvolvido pelo  advogado  do autor,  ao benefício
econômico  obtido,  à  simplicidade  da  causa  e  ao
tempo  de  tramitação  da  demanda,  mostra-se
razoável a quantia de R$ 2.000,00 (Dois mil  reais),
fixados  em  primeiro  grau  à  título  de  honorários
advocatícios,  conforme preceitua o art. 20, § 3º, do
Código de Processo Civil. 

DOS JUROS E CORREÇÃO.

No tocante a alegação de que o termo inicial
dos juros e correção monetária não teria observado a Súmula
362 do STJ, posto que em caso de dano moral a constituição
em mora só tem início com a prolação da decisão, o que não
foi observado no caso dos autos, não pode ser conhecido.

Com  efeito,  a  sentença  recorrida  sequer
houve  condenação  em  danos  morais,  o  que  representa
violação  ao  princípio  da  dialeticidade,  posto  que  as  razões
recursais,  neste particular,  não estão correlacionadas  com a
fundamentação da sentença.

Nesse  sentido,  eis  o  consolidado

entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

“DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
TÉCNICA  RECURSAL.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE  RECURSAL.  1.-  Não  pode  ser
conhecido o recurso que deixa de impugnar de
forma  clara  e  articulada  os  fundamentos  da
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decisão  atacada,  impugnando-a  de  forma
apenas  genérica.  (…)  4.-  Agravo  Regimental  a
que se nega provimento.1” [em destaque]

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
ENUNCIADO  N.  182/STJ.  1.  O  agravante  deve
atacar,  de  forma  específica,  os  argumentos
lançados  na  decisão  combatida  (Enunciado  n.
182/STJ).  2.  Em  obediência  ao  princípio  da
dialeticidade,  deve  o  agravante  demonstrar  o
desacerto  da  decisão  agravada,  não  sendo
suficiente a  impugnação genérica ao decisum
combatido. Precedentes.2”.  (grifei).

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DO
CONTEÚDO  DA  DECISÃO  ATACADA.
INEFICÁCIA COMO MEIO DE MODIFICAÇÃO DO
PRONUNCIAMENTO  JUDICIAL.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  ENUNCIADOS
SUMULARES  284/STF  E  182/STJ.  MATÉRIA
SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC.
SOBRESTAMENTO  DOS  PROCESSOS  EM
CURSO NO STJ.  DESNECESSIDADE.  AGRAVO
NÃO  CONHECIDO.  1. À  parte  incumbe
manifestar  a  sua  irresignação  com  dialética
suficiente  para  evidenciar  eventual  desacerto
do pronunciamento atacado, sob pena de, não
o  fazendo,  ter  o  seu  recurso  fadado  ao
insucesso.  Aplicação  do  princípio  da
dialeticidade e  do  enunciado  sumular  284/STF.
[...]  (STJ  -  AgRg  no  Ag:  1419927  CE
2011/0107491-8,  Relator:  Ministro  ARNALDO
ESTEVES LIMA, Data de Julgamento: 02/05/2013,
T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe
10/05/2013).

DISPOSITIVO

Isto posto, com fulcro no Art. 557,  caput, DO
CPC,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  APELO, diante  de  sua
manifesta improcedência, senão contrariedade com a
jurisprudência pátria.

Daí  porque,  nos  termos  decidido,  acima  delineados,  a
desconstituição da decisão monocrática reclama a demonstração de que

1 STJ; AgRg no REsp 1241594 / RS; Rel. Ministro SIDNEI BENETI; T3 - TERCEIRA TURMA; DJe 
27.06.2011.

2.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO  CONHECIDO.  (STJ    ,  Relator:  Ministro  PAULO  DE  TARSO

SANSEVERINO, Data de Julgamento: 28/08/2012, T3 - TERCEIRA TURMA)
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a jurisprudência mencionada pelo Relator é imprópria ao caso ou que
não se trata de entendimento pacificado, ônus do qual não desincumbiu
o  Agravante.  Ao  contrário,  a  fundamentação  da  decisão  recorrida
encontra-se uníssona no âmbito dos Tribunais Pátrios, bem assim STJ,
portanto,  aplicou  a  justa  medida  do  direito,  no  caso,  não  merecendo
provimento os Agravos.

Assim, acertada a  decisão agravada.  Por tais motivos,
não  se  admite  recurso  que  expresse  inconformidade  com ato  judicial
atacado.

III – D I S P O S I T I V O

Diante do exposto,  NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO
INTERNO, mantendo incólume a decisão monocrática agravada. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá  e  Benevides. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos
Antonio Sarmento, (relator), Juiz convocado para substituir  o Des. José
Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado
para substituir a Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida
Espínola, Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Juiz Carlos Antonio Sarmento
             Relator convocado
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